
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.515 - PR (2014/0228247-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : F B 
ADVOGADO : GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PALAVRA DA VÍTIMA. 
RELEVANTE IMPORTÂNCIA. ABSOLVIÇÃO OU DECOTE DO 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
1. O Tribunal local, ao analisar os elementos constantes nos 
autos, entendeu pela ratificação da decisão de primeira instância 
que condenou o ora agravante pelo crime de estupro de 
vulnerável em continuidade delitiva.
2. A pretensão de desconstituir o julgado por suposta 
contrariedade à lei federal, pugnando pela absolvição ou o mero 
redimensionamento da pena referente à continuidade delitiva não 
encontra campo na via eleita, dada a necessidade de 
revolvimento do material probante, procedimento de análise 
vedado a esta Corte Superior de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Este Sodalício há muito firmou jurisprudência no sentido de 
que, nos crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima 
adquire especial importância, mormente porque quase sempre 
ocorrem na clandestinidade.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), 
Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.515 - PR (2014/0228247-4)
  

AGRAVANTE : F B 
ADVOGADO : GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por F B contra decisão de fls. 314/317 que negou provimento ao 

agravo em recurso especial por aplicação da Súmula n. 7/STJ.

Alega o agravante violação aos arts. 155 do Código de Processo Penal e 

71 do Código Penal, na medida em que não existem elementos mínimos para ensejar 

sua condenação pelo crime de estupro de vulnerável em sua forma consumada.

Entende que o caso não demanda o reexame das provas, mas antes, 

uma revaloração dessas.

Afirma que foram considerados apenas o depoimento da vítima, da 

psicóloga do CREAS que atendeu a vítima, bem como de parentes da infante, contudo, 

tais relatos utilizam frequentemente as palavras "tentava" ou "tentou", expressões que 

indicam que houve apenas tentativa e nunca consumação do ato libidinoso.

Assevera que a continuidade também não restou demonstrada, pois o 

acórdão se fundamenta apenas em afirmações imprecisas e vagas, sem indicação de 

dia, hora e lugar definidos, tampouco aponta individualização precisa do ocorrido.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja dado 

seguimento e também provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 578.515 - PR (2014/0228247-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as 

razões defensivas a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

O Tribunal de origem, ao analisar a materialidade delitiva, assim 

fundamentou o acórdão, verbis:

No mérito, a despeito dos argumentos deduzidos pela 
Defesa, as provas trazidas nos autos são fartas no sentido 
de que, no período descrito na denúncia prefacial (entre os 
anos de 2010 e 2012). F.B., constrangeu a infante A.C.C.L., 
por diversas vezes, à prática de atos libidinosos diverso da 
conjunção carnal.

Com efeito, conforme sobejamente comprovado nos autos, 
pela prova testemunhal, colhida na fase judicial, sob o crivo 
do contraditório, o apelante teria passado as mãos nas 
pernas da vítima, em região próximo à virilha, teria forçado a 
vítima a colocar a mão no seu pênis e, finalmente, em dada 
ocasião, teria se deitado sobre a vítima, simulando a prática 
do ato sexual 

[...]

Aqui, para além de se observar que a narrativa apresentada 
por N.R.L. (e também por C.A.L.), como um todo, preservou 
nas fases extrajudicial e judicial, a mesma estrutura 
(inclusive, destaco novamente, no que toca aos tipos de 
abuso que a vítima diz ter sofrido), é importante que se 
ressalte que, em tendo a informante permanecido na 
companhia do apelante por todo esse tempo, aqueles 
depoimentos prestados na fase investigativa, no calor dos 
fatos, adquirem relevância, notadamente porque se acham 
em consonância com todos os demais depoimentos, 
inclusive aqueles prestados pelas testemunhas C.J.L. (seu 
pai), E.A.C. (sua mãe), E.A.C (sua tia) e M.L.L. (psicóloga 
que a acompanhou após os fatos), testemunhas estas que, 
assim como a vítima, mantiveram uma única narrativa 
sobre o ocorrido.
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N.R.L. (esposa do apelante e avó da vítima) e C.A.L. (tia da 
vítima), foram, assim, as únicas pessoas que modificaram 
seus depoimentos, em alguns pontos, na fase judicial, na 
tentativa de eximir o apelante de responsabilidade pelos 
fatos.

E, nesse sentido, quanto à aventada tese fragilidade da 
palavra de A.C.C.L., é de se consignar que, em delitos 
sexuais, a palavra da vítima adquire singular importância 
probatória, quando coerente e concatenada a evidências 
outras apuradas nos autos, como ocorre no presente caso. 
(e-STJ fl. 243/251).

Nesse aspecto, a pretensão de desconstituir o julgado por suposta 

contrariedade à lei federal, pugnando pela absolvição ou o mero redimensionamento da 

pena referente à continuidade delitiva, a qual compreendida nos anos em que ocorreram 

os abusos, não encontra campo na via eleita, dada a necessidade de revolvimento do 

material probante, procedimento de análise vedado a esta Corte Superior de Justiça, a 

teor da Súmula 7/STJ.

Confiram-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - TESE JURÍDICA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 
282/STF E 356/STF. (II) - ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. (III) - 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. (IV) - PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que o 
acórdão recorrido tenha emitido juízo de valor expresso sobre a 
tese jurídica que se busca discutir na instância excepcional, sob 
pena de ausência de pressuposto processual específico do recurso 
especial, o prequestionamento. Inteligência dos enunciados 
211/STJ, 282 e 356/STF.
2. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 
2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna 
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional.
3. A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia.
4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
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ordinária, fazer um cotejo fático probatório a fim de analisar a 
existência de provas suficientes a a embasar o decreto 
condenatório ou a ensejar a absolvição, porquanto é vedado, 
na via eleita, o reexame de provas, conforme disciplina o 
enunciado 7 da Súmula desta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1452661/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. NÚMERO 
DE CRIMES INDETERMINADO. LONGO PERÍODO DE TEMPO EM 
QUE OS EVENTOS OCORRERAM. FATOS INCONTROVERSOS. 
ESCOLHA DA FRAÇÃO DE AUMENTO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AUMENTO SUPERIOR AO MÍNIMO. 
POSSIBILIDADE.
1. Cuidando-se da revaloração dos critérios jurídicos utilizados pelo 
Tribunal de origem na apreciação de fatos incontroversos, não 
incide o óbice do verbete sumular n. 7 do STJ.
2. Em regra, a escolha da quantidade de aumento de pena em 
virtude do reconhecimento da continuidade delitiva considera o 
número de infrações praticadas pelo agente.
3. Na hipótese de crimes sexuais em que os episódios ocorrem 
durante longo período, não é viável exigir a quantificação exata 
do número de eventos criminosos.
4. Mostra-se adequada, no caso, a exasperação da reprimenda em 
fração superior à mínima prevista no art. 71, caput, do CP, pois os 
fatos criminosos perduraram por quase três anos.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1281127/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/09/2014, DJe 25/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ART. 217-A DO CP. ABSOLVIÇÃO. 
ACÓRDÃO A QUO FIRMADO NO ACERVO DE PROVAS DOS 
AUTOS. O STJ NÃO É SUCEDÂNEO DE INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ADOÇÃO DO PARECER 
MINISTERIAL COMO RAZÃO DE DECIDIR.
1. Na via especial, o Superior Tribunal de Justiça não é sucedâneo 
de instâncias ordinárias, sobretudo quando envolvida, para a 
resolução da controvérsia, a apreciação do acervo de provas dos 
autos, o que é incabível em tema de recurso especial, a teor da 
Súmula 7/STJ.
2. Não há violação dos preceitos processuais quando o magistrado 
adota os termos da manifestação ministerial como razões de 
decidir, desde que a peça apresente pertinência e fundamentos 
jurídicos e legais razoáveis acerca da questão posta a julgamento.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1428091/RN, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 05/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. OCORRÊNCIA. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
PERCENTUAL. NÚMERO DE INFRAÇÕES PRATICADAS. CINCO 
VEZES. PERCENTUAL APLICADO PELO MAGISTRADO. UM 
TERÇO. MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte entende que, no aumento da pena, 
pela continuidade delitiva, deve-se considerar o número de 
infrações praticadas.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante 
à ocorrência da continuidade delitiva exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice 
da Súmula 7, STJ.
3. Evidenciada a ocorrência do delito de estupro de vulnerável por, 
no mínimo, cinco vezes, estaria caracterizada a continuidade 
delitiva, sendo viável incidir o aumento de 1/3 (um terço).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1419242/PR, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
24/04/2014, DJe 30/04/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AFASTAMENTO DA CAUSA 
DE AUMENTO DO ART. 71 DO CP.
INADMISSIBILIDADE. DELITO PRATICADO POR DIVERSAS 
VEZES. REVISÃO QUE DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de 
não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, 
sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se 
analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se 
a ordem de ofício.
-  Tendo as instâncias ordinárias demonstrado exaustivamente a 
materialidade e a autoria do delito, é inadmissível, em sede de 
habeas corpus, o conhecimento do pleito de absolvição por falta de 
provas, ante o necessário revolvimento fático-probatório 
incompatível com os estreitos limites do remédio constitucional.
-  Ademais, nos crimes sexuais, geralmente praticados na 
clandestinidade e muitas vezes não deixando vestígios, a 
palavra da vítima em consonância com a prova testemunhal 
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autoriza a condenação.
-  Restando demonstrada a prática do delito por diversas vezes, 
em ocasiões distintas, é imperiosa a aplicação da causa de 
aumento prevista no art. 71, do CP, sendo justificada a 
exasperação da reprimenda no patamar de 1/5, não podendo, 
ainda, esta Corte Superior afastar o reconhecimento da 
continuidade delitiva, ante a necessária análise do conjunto 
probatório.
Habeas corpus não conhecido. (HC 175.800/MS, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE), SEXTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 10/12/2013)

Importante consignar que este Sodalício há muito firmou jurisprudência no 

sentido de que, nos crimes contra a dignidade sexual, a palavra da vítima adquire 

especial importância, mormente porque quase sempre ocorrem na clandestinidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal de origem, ao manter a condenação do agravante, 
pela prática do crime previsto no art. 214, c/c os arts. 224, "a", e 
226, II, do CP, valorou as palavras da vítima, bem como a sua 
consonância com outros meios de provas presentes nos autos, 
concluindo haver elementos suficientes de autoria e materialidade 
delitiva.
2. Como é sabido, nos crimes sexuais, praticados quase sempre 
sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima tem 
especial importância quando corroborada por outros elementos 
de convicção, o que ocorreu na espécie.
3. Assim, ao contrário do alegado, a inversão do decidido pelas 
instâncias ordinárias demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório do autos, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
4. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no HC 194.708/MS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 
21/10/2014, DJe 04/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE VUNERÁVEL. PALAVRA DA 
VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
I - A palavra da vítima é elemento de extrema relevância nos 
crimes sexuais, tendo em vista serem, na maior parte dos 
casos, cometidos na clandestinidade e sem a presença de 
testemunhas. Precedentes.
II - Tendo o Tribunal de origem concluído pela existência de 
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prova da autoria e materialidade hábeis a configurar o crime 
previsto no art. 217-A do Código Penal, rever tal conclusão 
exigiria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que não é viável na via especial, a teor da 
Súmula 7/STJ.
III - Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 438.176/GO, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado 
em 06/05/2014, DJe 12/05/2014)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
EXAME DE CORPO DE DELITO. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA 
DE VESTÍGIOS. DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE 
AOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 41 DO CPP. INÉPCIA 
NÃO CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. Embora o exame de corpo de delito se afigure útil para a 
comprovação da prática de crimes contra a dignidade sexual, 
são indícios suficientes para a deflagração da persecução penal 
as palavras da vítima, fundamentais em crimes dessa natureza, 
máxime quando corroboradas por outras provas testemunhais 
idôneas e harmônicas entre si.
2. O delito imputado ao recorrente teria sido praticado apenas 
mediante violência moral. Tais atos, por sua própria natureza, não 
deixam vestígios. Assim, se vestígios não há, não há como exigir-se 
a realização de exame pericial.
3. Não há falar em inépcia da denúncia quando verificado que esta, 
à luz do art. 41 do Código de Processo Penal, apresentou narrativa 
congruente dos fatos, descrevendo uma conduta que, ao menos 
em tese, configura crime, de forma suficiente a propiciar ao 
recorrente o escorreito exercício do contraditório e da ampla 
defesa.
4. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 33.167/AM, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
07/02/2013, DJe 22/02/2013)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 214 DO CÓDIGO PENAL. 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 12.015/09. 1. ILEGITIMIDADE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE DA AÇÃO PENAL. 
INOCORRÊNCIA. PACIENTE PADRASTO DA VÍTIMA. 2. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. CONDENAÇÃO FUNDADA EM 
DEPOIMENTOS DE TESTEMUNHAS E LAUDOS PSICOLÓGICOS 
QUE CONFIRMARAM A HIGIDEZ DAS ALEGAÇÕES DA VÍTIMA. 
ORDEM DENEGADA.
1. Era pública e incondicionada a ação penal referente aos crimes 
contra os costumes quando praticados pelo detentor do pátrio 
poder, padrasto, tutor ou curador da vítima. Inteligência do artigo 
225, §1º, II, do Código Penal (redação anterior).
2. Inexiste constrangimento ilegal se as instâncias ordinárias, 
analisando detidamente as provas produzidas nos autos, 
concluíram que são suficientes para embasar a condenação. 
Ressaltaram o farto conjunto probatório existente, que não se 
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resume à palavra da vítima, pois esta foi corroborada por 
diversos outros depoimentos colhidos em juízo. Assim, não cabe 
a esta Corte, na via estreita do habeas corpus, proceder ao 
reexame de tais provas.
3. Ordem denegada. (HC 121.767/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
14/06/2011, DJe 28/06/2011)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0228247-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 578.515 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00019790320128160148  11140468  1114046801  19790320128160148  20124850

EM MESA JULGADO: 18/11/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F B
ADVOGADO : GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F B
ADVOGADO : GABRIEL BERTIN DE ALMEIDA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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